
PARINTINS

TERMO DE CONTRATO NO 4212025
Lei n'14.133, de 10 de abÍil dê 202í

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS E A
EMPRESA J W VIANA JUNIOR ENGENHARIA LTDA
registrada no CNPJ No '17.783.899/000'l '69, NA FORMA
ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS, Estado do Amâzonas, com sede no(a) Praga Eduardo

Ribeiro, no 2042, Çenlro, na cidade de Parintins/AM, inscrito(a) no CNPJ sob o n0 04.329.736/0001-69,

nesle ato representado por seu PREFEITO, O Senhor MATEUS FERREIRA ASSAYAG, brasileiro,

residente e dbmiciliado à Rua oriximiná, n.o í851 - BairÍo Palmares, Parintins, Amazonas, portador da

céduta de ldentidade no 1192092-0 - SSP/AM e CPF n" 626.731.90244, doravanle denominado

CoNTRATANTE, e a empresa J W VIANA JUNIOR ENGENHARIA LTDA registÍada no CNPJ No

17.783.899/0001-69. com sede na Rua Francisco Sampaio no 87, Bairro: santo Antônio, cEP: 69029-470,

Manaus/AM, doravante designada CoNTRATADA, nêste ato representada no ato pelo senhor JosE
wlLSoN VIANA JUNIOR, solteiro, brasileiro, empresário, nascido na cidade de Manaus-AM em

21to4t1g87, portador da cédula de ldentidade no. 178709',1-7 SSP/AM e CPF 835.848.112-87, tendo em

vista o que consta no Processo n" 1712025 e em observância às disposiçóes da Lei í4.133, de 1' de abril

de 2021, e na Lei no 8.078, de í 990 - CÓdigo de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decoÍrente do Pregão ElêtÍônico no 1112025, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJEÍO art.92 I e ll

1.0. O objeto do presente instrumênto é a CoNSTRUÇÁO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS

PORTE ll - MOCAMBo, EM PARINTINS/AM, nas condiçÔes estabêlecidas no Projeto Básico,

1.1. Objeto da contratação:

1.2. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Projeto Básico;

1.2.2. A Proposta do contratado:

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUsULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. o prazo de execução é de 360 (trezentos ê sessenta) dias a conta da ordem de servigo'

2.2. O prazo de contÍataçáo é de 01(um) ano contados da assinalura do instrumento, na forma

do aÍtiqo 105 da Lei n" 14.133. de 2021

2.2.1. A pÍotrcgaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de quê as condigões õ os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado.
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ITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 CONSTRUçÃo oe ulttoaoe
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PORTE II - MOCAMBO, EM
PARINTINS/AM

OBRA 1 RS 2.087.771,87 R$ 2.087.77í,87
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2.2.2.O contalado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

5. CLÁUSULA QUINTA. PREçO

5.1. O valoÍ total da contrataçáo é de R$ 2.087.771,87 (dois milhóes oitenta ê sete mil
sêtêcentos e sêtenta e um reais ê oitenta e sêtê centavos).

S.Z. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários,

Ílscais e iomerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contrataçáo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92. V e Vl)

6.1. O $azo paÂ pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontrâm-sê

definidos no Pro.leto Básico, anexo a estê Contrato.

7. CLÁUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

1.1. Os preços inicialmentê contratâdos são Íixos e irreâjustáveis no prazo de um ano contedo

da data do orÇamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, o-s pÍeços

iniciais serão Íeajustados, médiante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da

Construção - lNCb definido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamenle para as obÍigações

iniciadas ê concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reâ.iustes subsequentês ao primeiro, o interregno mínimo dê um ano sêrá contado a

partir dos efeilos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atÍaso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contralado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7 .5.
deÍinitivo(s)

Nas aferiçÕes Ílnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão)' obrigatoÍiâmente, o(s)
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2.2.A. A grofiogaçáo de contrato deverá ser promovida mêdiante celêbração de termo aditivo.

2.2.4.0 conlralo náo poderá ser prorrogado quando o contratado üver sido penalizado nas

sanções de declaração dê inidoneidade ou impedimento de licitar e contrataÍ com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MoDELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAI§ íart.92. lv. vll e
xv )

3.1. O Íegime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os

prazos e condiçôes dL conclusão, entÍega, observação e recebimenlo do objeto constam no Projeto Básico,

anexo a este Contrato.

4.1. Náo será admitida a subcontratação do obieto contratual

t
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rêajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer Íorma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
sêr deteÍminado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oÍicial, para reajustamento do preço do valoÍ rêmanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O rêajuste será realizado por apostilamento

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (art.92. X. Xl e XIV)

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pêlo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos:

8.3. Recebêr o objeto no prazo e condiçÕes êstabelecidas no Projeto Básico;

g.4. NotiÍicar o Conlratado, por escÍito, sobÍe vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no

objeto fomecido, para que seja poÍ ele substituÍdo, repaÍado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5.
Contratado;

Acompanhar e Íiscalizar a êxecuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo

8.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoçáo das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e rêclamações rêlacionadas à

execução do presente Contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (Íinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitidâ a prorrogação motivâda, por igual período.

8.10. RespondeÍ eventuais pedidos de Íeeslabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro

fêitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coíÍespondente ao Íornecimento do objeto, no

prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente ContÍato e no Projeto Básico.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançóes prêvistas nâ lei e neste Contrato:

8.11. NotiÍcar os emilentes das garantias quanto ao início de procêsso administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

g.12. A Administíação náo respondêrá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conlratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decoÍrência de ato do Contratado, dê sêuS empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÂUSULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (art.92. XlV. XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Conlrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes dâ boa e Perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

Prefeitura Municipal de Parintins - CNPJ 04.329.736/0001-69Rua Jonathas Pedrosa, 190- Cenho 3
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versáo em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada se Íor o caso;

9.3. Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quâtro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÂzo previsto, com a devida

comprovação:

9.S. Atender às determinações regulares emitidãs pelo Íiscal ou gestor do contrato ou auloridade
supenor art Lei n.o í4.133 e prestar lodo esclarecimento ou inÍormação por eles

solicitados,

9.6. Reparar, conigir, remover, rêconsiruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe,
no prazo fixado pêlo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

rêsultantes da êxêcução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa resPonsabilidade â

fiscalizagão ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizâdo â

desconlar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vâlor correspondente aos dânos
sofridos;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigaçóes Íabalhistas, previdênciárias,

Íiscais, comerciais e as demais pÍevistas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não tÍansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o ob.ieto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciâ

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
exêcutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pêSsoas ou bens de

terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições êxigidas para habilitaçâo

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista êm

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16. da Lei n.o '14.133. de 2021 ):

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pêlo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. oaráqrafo
único. dâ Lei n.o 'l 4 .133 . de 2021 );

4

9.8. Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contratado deveíá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova dê rêgularidade rêlativa

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que compÍovêm a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sedê do

contratadoi 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

PREFE ÍU RÁ OÉ

PAttINTINS
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9.15
contrato:

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complêmentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
ob.ieto da contratação, exceto quando oÕorrer algum dos eventos arrolados no an. 124, ll. d. da Lei no

1 4 .133 . de 2021 .

9.17. CumpÍir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contÍatante;

9.'18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumpÍimênto das cláusulas deste contrato, fornecendo os mateÍiâis, equipamentos, ferramentas e utensílios
dêmandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dêverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislaçáo dê regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previslos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de sêgurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, poí escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que íujam às espêcificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do lrabalho do menor de

dezoito anos em lrabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCrMA- GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92. Xll)

10.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia contratual, na modalidade seguro-garantia, com

cláusula de retomada, no valor correspondente a 03% (três por cento) do valor do Contrato, conÍorme

disposto no art. 98 c/c art.'Í02 e '10'/. (dez por cento) de garantia adicional por ter ultrapassado 85% do valor

estimado pela administração, de acordo com o item 7 do Projeto Básico e artigo 59, §§ 40 e 5o da Lei no

1 4 .133t2021 .

10.2. O prazo limite para apresentação da garantia será na assinatura do contÍato, nos termos do

art. 96, §3o da Lei n' 14.13312021.

1.I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAçÔES E SANçÔES ADMTNISTRATIVAS (493,X!U

11.'1. A LICITANTE ou a CONTRATAOA será rêsponsabilizâda administrativamente pelas

seguintes infrações:

11.1.1. Oar causa à inexecução parcial do contÍato;

11.1.2. Dd causa à inexecução parcial do contrato que cause grãve dano ao CONTRATANTE,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

1í.1.4. Deixar de entregaÍ â documenlaçáo exigida para o certame;

Prefeitura Municipal de Parirtins - CNPJ 04.329.736/0001-69Rua Jonaúas Pedrosa, 190 - CentÍo
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11.1.5. Não manler a proposta, salvo em decorrência de falo supervenienle devidamente
justificado;

1 1 .1 .6. Não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

.iustificado;

'11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

'í 1 .1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

'I 1. í .10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo; e

11.1.í í. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da l.ei no 12.uo12o13 (Lei anticorrupção).

11.2. A LICITANTE ou a CONTRATADA quê comeler qualquer das infraçôes administrativas

acima previstas será responsabilizada com as seguintes sanções:

I - Advertência; ll - l\,4ulta

o.l) Moratória - o atraso na execuçáo do objeto contratâdo, sem motivaÇão aceita pelo

CONTRATANTE, ensejará a aplicação de multa diáÍia no valor correspondente a 0,10% (dez centésimos

por cento), calculada sobre o vâlor total do Contrato até o limite máximo de 2% (dois por cento), ou

seja, por 20 dias. O atraso superior a esse prazo poderá ensêjar a extinção do contrato;

o.2) Moratória - caso o atraso seja superior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% (cinco por

cento) do valor do contrato;

o.3) Moratória - o atraso na apresentação da garantia contratual possibilitará a aplicação da

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, até o limite máximo de 2% (dois por

cento), o que pode ocasionar a extingão do Contrato.

b.l) Compensatória - a conduta ilícita pela licitante que tenha durantê o certame ensejará a

aplicação de multa no percentual de 1Oo/o (dez por cento), do valor da proposta apresentada, sem

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste edital;

b.2) CompênsatôÍia - a recusa ou o nâo comparecimento da adjudicatária em assinaÍ o

contrato, quando regularmente notiÍicada pelo CONTRATANTE dentro do prazo de validade de sua

proposta ensejará o pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculado sobrê o vaior total do

Contrato, sem prejuízo da aplicaçáo de ouÍas sanções previstas no Edital; e

b.3) Compensatória - a inexecução total do objeto contratado possibilitará a âplicação de multa

de í0% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da aplicaçáo das demais penalidadês

cabíveis.

III - lmpedimento de licitar e contÍatar; e

IV - Declaraçáo de inidoneidadê para licitar ou contÍatar.

i,
Prefeitura Municipal de Pârintins - CNPJ 04.329.73610001-69Rua Jonathas Pedrosa, 190 - Cenho
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| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.3.1. As sanções previstas nos subitens l, lll e lV do item 11.2 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no subitem ll da mesma cláusula.

11.3.2. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do l, ll ê lll do item 11.2 caberá recurso

no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data da intimaçáo.

í 1.3.3. O recurso será dirigido à autoridade quê tiver proferido a decisáo reconida, que, se não

a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoÍidade

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

11.3.4. Da aplicação da sançâo prevista no subitem lV do item 'Í I .2 caberá apenas pedido

de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.3.5. O recurso e o pedido de reconsideração teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridadê competente.

11.3.6. Além da multa prevista no subitem ll do item 11.2,pelo descumprimento das obrigações

contrâtuais ão CONTRATANTE aplicará multas cônfôrme a gradação estabelêcida nas tabelas seguintês:

Quadro - Multas Gda

Quadro - lnÍra oes

Prefeiturâ Municipal de Patintins - CNPJ 04.329.736l0001-69Rua Jonathas Pedrosa, 190 - Centlo
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GRAU

-connesponpÊNcra

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato

02 0,4% sobre o valor mensal do contrato

0,8% sobre o valor mensal do contrato
'1,6% sobre o valor mensal do contratoo4

3,2% sobre o valor mensal do contrato05
06 4,0% sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇÃO
ITEM -DE§cRIçÃO GRAU

0í Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesáo corporal
ou consequências letais, por ocorrência

06

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais. por dia

06

03 Manter empregado sem a qualificaçáo exigida para executar

contratados, por empregado e pordia;
os servrços 03

o4 Recusar-se a executar serviço determinado pela Íiscalização, por seÍviço 02

05 Deixar de zêlar pelas instalações utilizadas, por itêm e por dia 03

06 Deixar de cumprir determinação foÍmal ou instruçáo do Íiscalizador, por 02
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i.

ll - as peculiaridades do caso concreto;

03



-

ocorrencla

07 Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou

não atenda às necessidades, por funcionário e por dia.

08 Deixar de efetuar o pagamento dê sâlários, seguros, encargos fiscais e
sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
Íêlacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência.

Deixar de fornecer EPls (Equipamentos de Proteção lndividual), quando
exigido êm lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades
àquêles que se negarem â usá-los, por empÍegado e por ocorrência.

02

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos nâo previstos
nesta tabela de multas, por item e por ocorrência.

01

11 DeixaÍ de cumprir quaisqueÍ dos itens do edital e seus anexos não previstos

nesta tabela de multas, após reincidência Íormalmente notificada pêlo Órgão

Íiscalizador, por item e por ocorrência

02

'11.4. A aplicação de qualqueÍ das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimenlo

previsto na Lei n" 14.133 de 2021, e subsidiariamentê na Lei no 9.784, de'Í999.

11.5. Comete falta grave, podendo ensêjar a extinçáo unilateral da avença, sem prejuízo da

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos teÍmos do art.

156, §4", da Lei no 14,133, de 2021, aquêle que:

'1 '1.6. Não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS

exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de '15 (quinze) dias da solicitaçáo do

CONTRATANTE.

11.7. O valor da multa poderá sêr descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito

existente do CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao do

crédito existente, a diferença sêÍá cobrada na formâ dâ lêi.

11.8. Se â multa aplicada for superior ao valor da garanlia prestada, além da perda desta,

responderá a CONTRATADA pela sua diÍerença, que será descontada dos pagamentos eventualmentê

devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na forma da lei.

11.9. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de í0 (dêz) dias conidos, a contar da dala

do recêbimento da comunicação enviada pelo CoNTRATANTE.

'l 1 .10. DecoÍridos 01 (um) mês sem que a CONTRATADA tenhâ iniciado a prestação dâ obrigação

assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua extinção.

'11.11. Também Ílcam sujeitas às penalidades previstas nos subitens lll e lV da cláusula do edital,

a CONTRATADA que:

11.12. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimênto de quaisquer tribulos:

11.13. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitâção; e

11.14. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude

de atos ilícitos praticados.

11.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou

cumulâtivamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.16. A inobservância do prazo Íixado para apresentação ou renovaçáo da garantia acarretaÍá a

aplicaçáo de multâ de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de âtrâso, até o máximo

de 5% (cinco por cento), o qual poderá seÍ glosado de pagamentos devidos.
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11.17. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias aulotiza a Administração a promover o bloqueio

dos pagamentos devidos à CONTRATAOA, até o limitê de 5% (cinco por cento) do valor anual do

contrato, a título de garantia.

11.18. A CONTRATADA, â qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base

nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutençáo

da multa aplicada.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL @(!IXE)

12.1. O contrato será êxtinto quando cumpridas as obrigaçÔes de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulâdo para tanto.

12.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciâ ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.

12.2.1 .

contratado:
Quando a náo conclusâo do contrato reÍeridâ no item anterioÍ decorrer de culpa do

a) Íicará ele conslituído em mora, sendo-lhê aplicáveis âs respeclivas sançõês administrativâs;

e
b) poderá a AdminisÍação optâr pela extinção do contratô ê, nesse caso, adotará as medidâs

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contÍato podeÍá ser exlinto antes dê cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes

do prazo nele Íixado, poÍ algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n'14.133/2í, bem como

amigavelmente, assegurados o contradilório e a ampla defesa.

'12.3.2. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não

ensejará a extinçâo se não Íestringir sua capacidade dê concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subietiva.

12.4. O termo de êxtinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aindâ devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio

econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (eÍL

131. caout. da Lei ." 14.133. de 2021)

12.6. O contrato poderá ser extinto:

12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de nalurezâ técnica, comercial,

econômicâ, Íinanceira, tÍabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atuê na Íiscalização ou na gestão do contralo, ou

Prefeitura Municipal de Parintins - CNPJ 04.329.736/0001-69Rua Jonatha§ Pedrosa, 190 - Centro
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12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e'139 da mesma Lei.
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que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 202'l)l

12.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área

responsável pela demanda ou contrataÇâo ou de autoridade a ele hierarquicamentê supeÍior no âmbito do

órgâo contratante (art. 3", § 30, do DecÍêto n.o 7.203, dê 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA art.92 v t

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos espêcíficos

consignados no oÍçamenlo Geral da união deste exercício, nâ dotação abaixo discriminada:

Unidade: 04 01 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
Programa de trabalho: 10 3Ol OO52 1029 0000 Construção, Ampliação, Reforma e/ou

Equipamentos de Unidadês de Saúde no Município;
Natuieza da despesa: 4.4.90.51 .00 - OBRAS E lN§TALAÇÔES;
Fonte de recurso sTN: 1.601 Transfêrência Fundo a Fundo de Recursos do sus provêniêntes

do Governo Federal-Bloco de Estruturação de Redês de serviços Públicos de saúde (exerc.

Corrente)

13.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada aPós aprovaÉo
da Lei Orçamentária reipectiva e liberação dos créditos correspondenles, mediante apostilamento

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133 de 2021 , e dêmais norma
.078. de 1990 - Ccontidas na Lei no I

s federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes
ódioo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios geÍais dos

15.2. o conkatado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contrâtuais, os acréscimos ou

supressões quê se Íizerem necessários, âté o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprôvaçáo da consultoria iurídica do contíatante, salvo nos casos de justiÍicada

necessidade dâ antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês (a .132da Lei no 14.í33, de2021\.

15.4- Registros que não caracterizâm alteração do conlrato podem ser reali?âdos por simples

apostila, dispensadã a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no í4.133. de 202í.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÂO

contrâtos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÔES

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 202'1, e ao ê.d-!:.§21
da Lei n. 12.527 , de 2011 , clc ârt.70. §3o. inciso V . do Decreto n. 7.724. de 2012
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15.1. Eventuais alteÍações contraluais rêger-se.ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei

n" 14.133. de2021.
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17. CLÁUSULA DÉCrMA SÉTlMA- FORO (c4._!2,§l:)

'17.1. Fica eleito o Foro de Parintins/AM, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contralo que não puderem ser composlos pela conciliação, conforme art. 92. § 1o. da Lei

no 14. 't33121

Parintins, 5 de maio de 2025

Representante I TRATANTE
MATEUS F RA ASSAYAG
Prefe icipal de Parintins

r w vrANA ruNroR §'lifi,'^'-flfi,ff''
ENGENHARIA ilceirsrnn
LTDA:',| 778389900 LroAJ77838ee000l6eor6e rffi;:jj,fj''

Representante legal do CONTRATADO
J W VIANA JUNIOR ENGENHARIA LTDA

cNPJ No í 7.783.899/0001-69
JOSE WILSON VIANA JUNIOR

cPF 835.848.112-87
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